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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA TVUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO

coMrssÃo DE LrcrrAÇÃo

EDITAL

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO DE TOMADA DE PRECOS

A Prefeitura Municipal de São Francisco, através da sua Comissão Permanente de
Licitação, instituída pela Portaria n" 0112022, de 02 de Janeiro de 2023, comunica
Vossa(s) Senhoria(s) que receberá e iniciará a abertura dos envelopes, contendo a
documentação e proposta alusivas à esta licitação, que se processará sob o regime da
Lei no 8.666/93, na seguinte data, horário e local:

1. IDENTIFICACAO DA L|C|TAÇÃO hrt. 40. Lei no. 8.666/931
TOMADA DE PREçOS No 005/2023.
ORGÃO INTERESSADO: Prefeitura Municipal de São Francisco
CNPJ no :1 3.1 18.435/000í -87
TIPO: MENOR PRECO GLOBAL
FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: Execução tndireta, sob o Regime de Empreitada
por Preço rilobal.

2. OBJETCT (art.40, l. Lei no. 8.666/931
Esta Tomada de Preços tem por objeto a Contratação de empresa especializada em
obras e serviços de engenharia para construção de Estrutura paz reservatorio de
20.000L, no Povoado Piçarreira Município de São Francisco, de acordo com o Projeto
Básico e Especificações Apresentadas, convertido em Anexos deste instrumento.

3. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES (art.40. Lei no.8.666/931
Data: 0410712023 (quatro de julho de dois mil e vinte e três)
Horário:09:00h (nove horas)
Local:Sala da Comissão Permanente de Licitação, Praça Santos Sobrinho- no 246 -
Centro, São Francisco, Sergipe.

4. ANEXOS hrt. 40. §2o, Lei no.8.666/93)
lntegram o presente instrumento convocatorio:
ANEXO l- Projeto Básico e especificaçÕes, quantitativos e preÇos máximos (art. 40, lV, X
e §2o, I e ll c/c arl. 47, Lei no. 8.666/93).
ANEXO ll - Modelo de Carta Proposta Comercial (art.40, XVll e §2o, lV, Lei no. 8.666/93).
ANEXO lll - Modelo de Declaração da Licitante de Visita ao Local de Execução da(s)
Obra(s) (aÉ 40, XVll e §2o, lV, Lei no. 8.666/93).
ANEXO lV Planilha de Preços da Licitante (art.40, XVll e §2o, lV, Lei n". 8.666/93).
ANEXO V - Planilha de Valor Orçado pelo Município (art. 40, XVll e §2o, ll, Lei no.

8.666/93).
ANEXO VI - Cronograma de Desembolso Máximo (art. 40, XVll e §2o, lV, Lei no.

8.666/93).
ANEXO Vll - Planilha Analítica da Composição do BDI (art. 40, XVll e §2o, lV, Lei no.

8.666/93).
ANEXO VIll - Planilha Analítica da Composição dos Encargos Sociais (arl. 40, §ll e §2o,
lV, Lei no.8.666/93). Y

End.: Praça Sanúos Sobrinho- no 246- Centro- CEP.: 49.945-000- Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 1 3.1 18.435/0001 -87 - São Francisco SE.
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ANEXO IX Modelo de Procuração (art. 40, XVll e §2o, lV, Lei no. 8.666/93).
ANEXO X - Modelo de Declaração de Empregados Menores (art. 40, XVll e §2o, lV c/c art.
27 , V, Lei no. 8.666/93).
ANEXO Xl - Modelo de Declaração de Responsabilidade e de Liberação Ambiental (art.
40, XVll e §2o, lV, Lei no. 8.666/93).
ANEXO Xll - Modelo de Declaração de Disponibilidade para a Execução do Objeto do
Contrato (art'76, Lei no. 8.666/93).
ANEXO Xlll - Modelo de Declaração do Responsável Técnico (art. 40, XVll e §2o, lV, Lei
no. 8.666/93).
ANEXO XIV - Modelo de Declaração de Superveniência de Fato lmpeditivo (art. 32, §2o,
Lei no. 8.666/93).
ANEXO XV- Modelos de Declaração de lmpedimento de Licitar com Orgão Público (art.
40, XVll e §2o, lV, Lei no. 8666/93).
ANEXO XVI- Minuta do Contrato (art. 40, §2o, lll, Lei n". 8.666/93).

5. INFORMAÇÕES hrt. 40, Vltt. Lei n". 8.666/931
Os interessados poderão obter quaisquer informações através da Comissão Permanente
de Licitação - CPL, de Segunda à Sexta-feira, das 08:00h (oito horas) às 13:00h (treze
horas), no endereço supra-indicado, ou pelo telefone: 3367-1150.

6. PARTIC PaÇAO bn. 40,VL L
6.1.Poderão participar da licitação os interessados devidamente cadastrados na
correspondente especialidade e/ou que atenderem a todas as condições exigidas
para cadastramento até o 3"(terceiro) dia útil anterior à data do recebimento das
propostas, conforme o art. 22, §2o da Lei no. 8.666/93, sendo que:
6.2. O licitante poderá acompanhar os atos públicos da licitação, neles manifestar-se,
solicitar esclarecimentos, consignar em ata o que lhe convier, bem como apresentar as
impugnações e interpor os recursos previstos em lei:
6.2.1. Pessoalmente, no caso de pessoa física;
6.2.2. Através de seu representante legal, no caso de pessoa jurídica, o qual deverá
apresentar o Contrato Social, Estatuto ou eventual alteração posterior, que comprove a
sua representação;
6.2.3. Através de procurador, que deverá apresentar instrumento procuratorio que lhe
confira poderes paru a prática dos atos supramencionados, conforme consta no Anexo lX
deste Edital.
6.3. Em todos os casos, o Iicitante, representante ou procurador deverá apresentar
documento de identidade de fé pública.
6.4. A procuração por instrumento particular (Anexo IX), outorgada por pessoa
jurídica, deverá ser acompanhada do respectivo Contrato Social, Estatuto ou eventual
alteração . )sterior, que comprove a representação legal do seu signatário.
6.5. O Con , ato Social ou Estatuto, quando apresentado de forma consolidada, substitui a
necessidade de apresentação das alterações anteriores H
6.6. Os interessados que não atenderem às exigências deste item não poElêrão se
manifestar, resguardado, apenas, o direito de acompanhar a licitação como ouvintes.
6.7. Não serão admitidos a esta licitação os suspensos, declarados inidôneos ou
impedidos de licitar; os que estiverem em regime de falência, concordata ou insolvência
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civil; os que possuam entre seus sócios, dirigentes ou empregados servidor do orgão
interessado ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9" da Lei no. 8.666/93; e os
consorcios e empresas, de acordo com o art. 33 da Lei no. 8.666/93.
6.8. As mi( loempresas e empresas de pequeno porte que fizerem uso da prerrogativa
descrita nos subitens 8.5.6 a 8.5.6.3 deste Edital deverão apresentar comprovação da
condição de microempresa ou empresa de pequeno mediante Certidão expedida pela
respectiva Junta Comercial, emitida no ano em curso.

7. APRESENTACAO DA DOCUMENTACAO E PROPOSTA hrt. 40. Vl. Lei no. 8.666/93)
7.1. A documentação e a proposta deverão ser entregues no local indicado no item 03
deste Edital, até o dia e horário fixados para o recebimento dos mesmos, em dois
envelopes - A e B - separados, fechados e lacrados, contendo na face externa os
seguintes dizeres.

Envelope A
Documentos de Habilitação da (nome da Empresa)
Tomada de Preços no 00512023- Prefeitura Municipal de São Francisco

Envelope B
Proposta da (nome da Empresa)
Tomada de Preços no 00512023- Prefeitura Municipal de São Francisco

7.2. Os do: rmentos de habilitação, de acordo com o art. 32 da Lei no 8.666/93, poderão
Ser apresel,,adOS em:

7.2.1. Originais, desde que possam ficar retidos e ser autuados no processo;
7 .2.2. Fotocópias autenticadas ;

7.2.3. Fotocopias não autenticadas, acompanhadas dos originais, os quais serão
devolvidos após conferência; ou ainda

7.2.4. Por publicação em órgão de imprensa oficial.

8. HAB\L|TAÇÃO - Envetope A (art. 40, Vl. c/c art. 27, Lei no. 8.666/931
8.í. Para fins de habilitação a esta Tomada de Preços, os licitantes deverão apresentar os
seguintes documentos:

8.1.1. Prova de Cadastramento (art.22, §2o, Lei n". 8.666/93)
Certificado de Registro Cadastral, emitido por qualquer Orgão ou Entidade Pública da
Administração Federal, Estadual ou Municipal, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual, válido à data prevista para entrega da proposta, como
forma indispensável de participação nesta licitação.
8.2. Habilitação Jurídica (art.27,l c/c art. 28, Lei n'. 8.666/93)

8.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual (art. 28, ll
8.666/93);

8.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado,
em se tre'ando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por açÕes,
acompanha.lo de documentos de eleição de seus administradores (arl. 28, lll da Lei no.

8.666/93);

End.: Praça Sánfos Soôrinho- no 246 - Centro - CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - São Francisco SE.
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8.2.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova
de diretoria em exercício (art. 28,|V da Lei no. 8.666/93);

8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigir (art. 28, V da Lei no. 8.666/93).
8.3. Qualiíi ação Técnica (art.27,11 c/c art. 30, Lei no. 8.666/93).

8.3.í. Rt'gistro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA
ou no CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo do domicílio ou sede da licitante (art.
30, lda Lei no. 8.666/93).

8.3.2.Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das
instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realizaçáo do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da
equipe técnica que se responsabrlizará pelos trabalhos (art. 30, ll e §1o, I da Lei no.

8.666/93), da forma que segue:

Capacitação técnico-profissional
8.3.2.1. A capacitação técnico-profissional susoaludida será feita mediante

comprovaÇão de a licitante possuir em seu quadro funcional, na data prevista para
entrega da proposta, profissional de nível superior, devidamente registrado no CREA ou
CAU do domicílio ou sede da licitante, com apresentação de registro válido à data prevista
para entrega da proposta (Certidão de Registro e Quitação - CREA ou CAU - arts. 68 e
69 da Lei n'5.194/66), e declarado na forma do Anexo Xlll, detentor de atestado(s) de
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes,
atestado(s) esse(s) devidamente registrado(s) no CREA ou CAU, o(s) qual(is) deverá(ão),
também, s," apresentado(s).

8.3.2.t.1. Para comprovação do vínculo profissional, serão aceitos, na forma do
Acordão no 7 .28612010 - TCU - 2' Câmara:

8.3.2.1.1.1. Contrato Social, se sócio, devidamente atualizado;
8.3.2.1 .1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada;
8.3.2.1.1.3. Contrato de Trabalho, regido pela CLT;
8.3.2.1.1.4. Contrato de Prestação de Serviços, regido pelo Código Civil; ou
8.3.2.1.1.5. Certidão de registro da licitante no CREA ou CAU, se nela constar o

nome do profissional indicado.

8.3.2.3. A indicação das instalações e do aparelhamento será feita mediante a
apresentação da relação explícita dos mesmos e da declaração formal de sua
disponibilidade, na data prevista para entrega da proposta. 

P
8.3.3. Comprovação de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de

todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
da licitação, mediante visita técnica, declarada na forma do Anexo lll e devidamente
atestada pelo l/unicípio, de acordo com o art. 30, inc. lll da Lei no 8.666/93, visita essa
que deverá ser feita até o último dia útil antes da abertura das propostas, no horário das
08:00h (oito horas) às 13:00h (treze horas), devendo, apenas, ser previamente agendado

End.: Praça Sanúos Sobrinho- no 246- Centro- CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - São Francisco SÊ.
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junto à Secretaria Municipal de Obras, através dos telefones (79) 99987-7654@rt.30, inc.
lll da Lei n" 8.666/93).

8.4. Qualificação Econômico-Financeira (art.27,lll c/c art.31, Lei no.8.666/93)
8.4.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentaç o da proposta;

8.4.1.1- A boa situação financeira da empresa Licitante será com
análise das demonstrações financeiras do item anterior em função do
Geral - ILG igual ou maior que 1,00, conforme formula abaixo:

provada mediante
índice de Liquidez

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
lLG =

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

8.4.1.2 - Deverá estar expresso no balanço da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula
acima ou em folha à parte, carimbada e assinada pelo contador da empresa;

8.4.1.3 - As empresas constituídas no presente exercício deverão apresentar, para fins
de comprovação da sua situação econômico-financeira, o balanço de abertura registrado
ou autenticado pela na Junta Comercial, não lhes cabendo apresentar o cálculo do índice
de liquidez geral.

8.4.2. Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, expedida(s) pelo(s)
distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no
domicílio d, pessoa física (art. 31, ll da Lei no. 8.666/93).

8.4.3. Garantia de participação, correspondente a 01% (um por cento) do Preço [\4áximo
fixado no Anexo I deste Edital, no valor de: R$ 357,87(trezentos e cinquenta e sete
reais e oitenta e sete centavos), com depósito à ordem da PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO FRANCISCO, sendo entregue o comprovante na forma como se deu a
prestação dessa garantia no ato da sessão pública, ficando vedado e sem efeito, após
essa data, o recebimento da referida garantia (art. 31, lll, §2o da Lei n" 8.666/93).
8.4.3.1. São modalidades de garantia, na forma do art. 56, §1o da Lei no. 8.666/93:

8.4.3.1.í. Caução em dinheirocom depositoemconta corrente - 300.466-7, Agência
052, Tipo 22, 047-BANCO DO ESTADO DE SERGIPE, Ref. TOMADA DE PREÇOS n"
00512023-PMSF, ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

8.4.3.1.2. Seguro garantia;
8.4.3.1.3. Fiança bancária.
8.4.3.2. A garantia deverá ser prestada com ptazo de validade mínima de 60 (sessenta)

End': PíaÇa sanÍos soônhT,'iiíí3;?íír,fi;r':?;:?:"':;t::.- Fone/Fax: (07e) 3367'11s0
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dias consecutivos, contados da data prevista para entrega da proposta e, na hipotese da
ocorrência de recursos administrativos e/ou judiciais, obrigatoriamente, a empresa
licitante deverá providenciar a revalidação do prazo da garantia de participação prestada,
sob pena de decair ao direito de participar das fases subsequentes desta licitação.

8.4.3.3. A garantia de participação de que trata o item anterior será liberada em ate 05
(cinco) dias úteis, depois de encerrada a fase de habilitação, para as licitantes
inabilitadas, ou nesse mesmo ptazo, depois de realizada a adjudicação desta licitação,
para as licitantes classificadas na proposta comercial, exceto quanto à garantia da
adjudicatária desta licitação, a qual somente poderá ser liberada, no mesmo pruzo, após a
data de assinatura do termo de contrato.

8.5. Reguk 'idade Fiscal e Trabalhista (art. 27,1V c/c art. 29, Lei no. 8.666/93)
8.5.í. ProVâ de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica (CNPJ), conforme o caso (art. 29, I da Lei n". 8.666/93);
8.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual (art.29,ll da Lei no. 8.666/93);

8.5.3. Prova de regularidade para com as Fazendas (art. 29, lll da Lei no. 8.666/93):
8.5.3.1. Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de

Débitos relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições
sociais, os créditos tributários relativos as contribuiçÕes sociais, previstas nas alíneas 'a'
a 'd' do paragrafo único do artigo 11 da lei 8.212 de 24 de julho de 1991 conforme
portaria conjunta PGFN/RFB no 1.751 , de 0211012014.

8.5.3.2. Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Estaduais, emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante;

8.5.3.3. Municipal, mediante apresentação da Certidão Negativa de Debitos
Municipais, emitida pela Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do
licitante;

8.5.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF (art.29,
lV da Lei no. 8.666/93).

8.5.5.Pr, ra de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (art.29,
V da Lei n' 8.666/93).

8.5.6. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
empresas de pequeno porte somente será exigida, no caso de virem a ser a(s)
adjudicatária(s) deste certame, para efeito de assinatura do Contrato, nos term51q, do art.
42 da Lei Complementar no. 12312006; H

8.5.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no' entanto,
apresentar os documentos elencados nos subitens 8.5.1 a 8.5.5 deste Edital, mesmo que
contenham alguma restrição, de acordo com o arl. 43 da Lei Complementar no. 12312006;

8.5.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista exigida neste Edital, será(ão) assegurado(s), a(s) microempresa(s) e
empresa(s) de pequeno porte adjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir do momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s),
prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da
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documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o §1o do art.43 da Lei
Complementar no. 12312006, Lei 14712014 e Lei Complementar 15512016.

8.5.6.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.5.6.2,
implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas
no art. 81 da Lei no. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou
revogar a licitação, consoante estabelecido no art. 43, §2o da Lei Complementar no.

12312006
8.6. Cumprimento do disposto no inc. XXXlll do art. 70 da Constituição Federal (art.
27,V, Lei no. 8.666/93):

8.6.1. Declaração que não possui empregados menores de 1B (dezoito) anos, na forma
do Anexo X.
8.7. As certidÕes serão consideradas válidas ate 90 (noventa) dias da data de sua
emissão, s; vo se consignarem em seu proprio texto prazo de validade diferente.

9. PROPOSTAS - Envelope B (art. 40, Vl. Lei no. 8.666/931
9.1. A proposta deverá serapresentada em língua portuguesa, em 01 (uma)via, em papel
timbrado da licitante, sem rasuras, emendas, omissÕes ou entrelinhas, devidamente
assinada e rubricada em todas as folhas pelo representante legal ou procurador do
licitante. Deverá ser cotada em moeda corrente e conter:

9.1.1. Carta-Proposta Comercial, contendo a razão social, endereço e CNPJ da
licitante, indicando expressamente o valor global proposto, prazo de execução não
superior ao item 13.5, bem como ptazo de validade não inferior ao item 9.2, ambos deste
Edital, conforme modelo de Carta-Proposta Comercial - Anexo lldeste Edital;

9.1.2. Planilha de Preços da Licitante, de conformidade com o Anexo lV deste Edital,
preenchendo-se os campos destinados aos preÇos unitários propostos, para todos os
itens de serviços relacionados e calculando os respectivos preços parciais e totais,
devendo apresentar como mês-base de referência, o mês da Planilha do Município.

9.1.2.1. Em face do regime de execução das obras e serviços objeto desta licitação
ser Empreitada por Preço Global, na planilha de valor orçado pela licitante quanto aos
seus quantitativos deve ser seguida a estrutura de itenização constante da Planilha do
Valor Orçado pelo Município - Anexo V;

9.1.2.?. Deverá, ainda, ser apresentada, juntamente com a planilha de preços da
licitante, a rlanilha que expresse a composição de todos os seus custos unitários, na
forma do art. 7, §2", ll da Lei n' 8.666/93 e Súmula 25812010 do TCU.

9.1.2.3. Nas composições de preços, serão utilizados os valores referenciais
constantes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil -
SINAPI e ORSE, na forma do Decreto Federal n" 798312013.

9.1.3. Planilhas Analíticas das Composições dos Encargos Sociais da mãHçle obra
direta e índireta, de acordo com o Anexo Vltl; fy

9.1.3.1. Os percentuais constantes da Planilha dos Encargos Sociais deverão
observar, para o seu preenchimento, os percentuais fixados na Legislação em vigor.

9.1.4. Cronograma Físico-Financeiro contendo as etapas de execução e respectivos
valores de desembolso, discriminando separadamente as obras e os serviços de acordo
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com os itens constantes da Planilha de Preços do Município e compatível com o
Cronogramr de Desembolso Máximo - Anexo Vl deste Edital.

9.1.5. P . rnilha Analítica da Composição do BDI sem desoneração,que deverá ser
apresentadaconforme modelo existente no sistema de orçamentação -ORSE/SINAPI-
Anexo Vll, e em conformidade com os índices estabelecidos no Acordão 262212013 -
TCU.Quando a empresa for optante pelo Simples Nacional deverá apresentar o
percentual do ISS compatíveis a qual estão obrigados a recolher, sendo que para usufruir
dessa prerrogativaa empresa deverá apresentar comprovação por meio de extrato do
Simples Nacional.

9.1.5.1. Os tributos IRPJ (lmposto de Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido), não devem integrar o cálculo do BDl, tampouco a planilha
de custo direto, conforme Súmula 25412010 do TCU, e os itens Administração Local,
lnstalação de Canteiro e Acampamento e Mobilização e desmobilização, não devem
integrar o cálculo do BDl, conforme Acordão TCU no 32512007. Na elaboração da Planilha
de Composição do BDI a licitante deverá excluir as taxas referentes à Administração
Local da Obra, Canteiro de Obra, Mobilização/Desmobilização, devendo seguir, ainda, as
orientações relativas à faixa referencial aprovada no Acórdão no 262212013.

9.1.6. Declaração de Responsabilidade e de Liberação Ambiental, na forma do Anexo
xt.

9.1.7. Declaração de Disponibilidade para a Execução do Objeto do Contrato, na forma
do Anexo Xll.

9.1.8. Declaração de Superveniência de Fato lmpeditivo, na forma do Anexo XlV.
9.1.9. Dr :laração de lmpedimento de Licitar com Orgão Público, na forma do Anexo

XV.
9.2. O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias
consecutivos, contados da data fixada para o recebimento das mesmas, em conformidade
com o art. 64, §3o da Lei no. 8.666/93.
9.3. Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Quantitativos
e Qualitativos da Licitante, deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como:
materiais, equipamentos, mão de obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas
administrativas, transportes, seguros, lucro, etc.
9.4.É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a
variação de custos.
9.5. A proposta não poderá apresentar mais de uma cotação para a mesma obra.
9.6. Os preÇos constados nas propostas são definitivos, não sendo aceita qualquer
comunicação posterior, por qualquer meio, informando erro ou omissão, por parte do
licitante ou de seus prepostos.
9.7. Havendo divergência entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro, e o total
será corrigido, de forma a conferir com aquele, considerando-se paru a proposta o valor
submetido a cálculo de correção a ser efetuado pelos membros da Comissão. Havendo,
também, divergência entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá este
último, após as devidas correçÕes, de forma a ser compatível com o valor correto.
9.8. Após e, lase de habilitação, não cabe desistência de proposta, em conformidade com
o art. 43, §()u da Lei no. 8.666/93. w

I

10. PROCESSAMENTO DA L|C|TAÇÃO hrt.43. Lei no.8.666/93t
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10.1. Quando da entrega dos envelopes HABlLtfnÇÃO - A e PROPOSTA - B, o licitante
ou seu representante legal deverá apresentar, separadamente, à Comissão, seu
credenciamento, na forma do item 6.2, seus respectivos subitens, e seguintes deste
Edital.
10.2. Abertos os envelopes de habilitação, os documentos serão examinados e rubricados
pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes, na forma do art. 43, §2o da Lei
n". 8.666/93.
10.3.A critério da Comissão de Licitação poderão ser analisados de imediato os
documentos de habilitação e anunciado o seu resultado, na forma do art. 43, I da Lei no.

8.666/93.
10.4. Aos c,lclarados inabilitados serão devolvidos os envelopes contendo as propostas,
devidamen.e lacrados, cumprindo o que determina o art. 43, ll da Lei no. 8.666/93, desde
que não tenha havido recursos, ou apos sua denegaçáo.
10.5. A critério da Comissão, no caso de inabilitação de todos os licitantes, poderão ser
convocados os participantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem nova
documentação, em obediência ao disposto no artigo 48, §3' da Lei no. 8.666/93.
10.6. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão designará dia e hora para a
reunião em que serão abertas as propostas dos concorrentes habilitados, condicionada
esta abertura ao transcurso do prazo sem interposição de recursos ou ao julgamento
destes. Havendo desistência expressa do direito de recorrer por parte de todos
oslicitantes, a abertura poderá ser feita imediatamente, de acordo com o art. 43, lll da Lei
no. 8.666/93.
10.7. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar
os licitantes por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razáo de fatos
supervenientes ou só conhecidos apos o julgamento, consoante determina o art. 43, §5o
da Lei no. 8.666/93.
10.8. Verificação da conformidade das propostas remanescentes com os requisitos deste
Edital, em especial o item 09 e seus subitens, desclassificação das propostas
desconformes ou incompatíveis, na forma do art. 43, lV da Lei no. 8.666/93 e realização
do julgamento e classificação das propostas conformes, de acordo com o inciso V dos
mesmos aÍ Jo e Lei aqui mencionados.
10.9. Divulgado o resultado do julgamento, a Comissão adjudicará em nome do licitante
vencedor, condicionada esta adjudicação ao transcurso do prazo sem interposição de
recursos ou ao julgamento destes. Havendo desistência expressa do direito de recorrer
por parte de todos os licitantes, a adjudicação poderá ser feita imediatamente, de acordo
com o art.43, Vl da Lei no. 8,666/93.
10.10. E facultada a Comissão, em qualquer fase da licitação, promover quaisquer
diligências destinadas ao esclarecimento ou complementação necessária à instrução do
processo licitatório, vedada à inclusão posterior de documentos, ou informações que
deveriam constar, originariamente, das respectivas propostas, em conformidade com o
art.43, §3o da Lei no. 8.666/93.

11. JTJLGAMENTO (art. 40, Vtt c/c arts. 43, 44 e 45, Lei no. 8.666/93) P
11.1. O preço máximo aceitável terá como parâmetro o valor orçado pelo lVunicípio e
constante dos Anexos I e V deste Edital, na forma do art. 43, lV da Lei no. 8.666/93.
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11.2. De acordo, ainda, com o art.43, lV c/c art.48 da Lei no.8.666/933, serão
desclassificadas as propostas que:

11.2.1. Não obedecerem as condições estabelecidas neste Edital, em especial em seu
item 09 e subitens, conforme art.48,I da Lei no. 8.666/93;

11.2.2. Cotarem preços superiores aos máximos fixados (unitários e global), na forma
da Súmula 259 do TCU.
11.2.2.'|.. Será considerado inexequível, na forma do art.48, §1o da Lei no.8.666/93, o
preço cotado inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
11.2.2.1.1. tt/édia aritmética dos valores das propostas superiores a 50o/o (cinquenta por
cento) do valor orçado pelo lvlunicípio (art. 48, §1o, a da Lei no. 8.666/93), ou
11.2.2.1.2.Ya\or orçado pelo Município (art.48, §1o, b da Lei no.8.666/93).
11.2.2.1.3.Quando a Comissão considerar os preÇos praticados pelo licitante
inexequíveis, de acordo com os padrões acima estabelecidos, deverá o licitante
comprovar a exequibilidade dos mesmos, dentro de critérios técnicos (notas fiscais de de
serviços já prestados, ou contratos, e, ainda, planilha contábil demonstrando o
cumprimento de todas as obrigações fiscais, trabalhistas, tributárias, legais e demais, e,
ainda, lucro com o preço apresentado, por exemplo), no prazo de 24 (vinte e quatro
horas) hori-, sob pena de desclassificação da proposta, se não o fizer, consoante Art. 48,
inciso ll da . ei no. 8.666/93 e Súmula no 262 - TCU
11.2.3. Dos licitantes classificados na forma do item 11.2.2.1. cujo valor global da
proposta for inferior a 80o/, (oitenta por cento) do menor valor a que se referem os itens
11.2.2.1.1 e 11.2.2.1.2,será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia
adicional, dentre as modalidades previstas no §1o do art.56 da Lei no.8.666/93, igual à
diferença entre o valor resultante do item anterior e o valor da correspondente proposta,
na forma do art. 48, §2o da Lei no. 8.666/93.
11.3. A critério da Comissão, no caso de desclassificação de todas as propostas, poderão
ser convocados os participantes para, no ptazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem
novas propostas, em obediência ao disposto no artigo 48, §3'da Lei no. 8.666/93.
11.4. Na forma dos arts. 43, inciso V,44 e 45, § 1o, I da Lei no. 8.666/93, será considerado
vencedor o licitante que apresentar o menor preço global.
11.5. Em caso de empate, a Comissãofará um sorteio em ato público, de acordo com o
que estabelece o art.45, §2o da Lei no. 8.666/93.
11.5.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei
Complementar no. 12312006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações
em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de melhor preço, de
acordo corn o §1o dos mesmos artigo e Lei aqui mencionados;
11.5.2. Par r efeito do disposto no subitem 11.5.1 acima, ocorrendo o empate, serão
adotados os seguintes procedimentos, em atendimento ao art. 45 da Lei Complementar
no. 12312006: p
11.5.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado (art. 45, l, LC 123106);
11.5.2.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,
na forma do subitem 11.5.2.1 acima, serão convocadas as remanescentes que porventura
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se enquadrem na hipotese do subitem 11.5.1 deste Edital, na ordem classificatoria, para o
exercício do mesmo direito (art. 45, ll, LC 123106):
11.5.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem
11.5.1 acima, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que
primeiro pc, erá apresentar melhor oferta (art. 45, lll, LC 123106);
11.5.2.4. Na hipótese da não classificação das propostas nos termos previstos nos
subitens 11.5.1 a 11.5.2.3 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta
originalmente vencedora do certame (arl.45, §1o, LC 123106),
11.5.3. O disposto nos subitens 11.5.1 a 11.5.2.4 acima somente se aplicará quando a
melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno porte (art. 45, §2o, LC 123106).

12. ENTREGA E RECEBIMENTO DA RA (art. 40, ll e XVl, Lei no. 8.666/93)
O recebimento da obra ora licitada dar-se-á de acordo com o art.73,l, a e b, §3o da Lei no

8.666/93, obedecendo-se ao ptazo máximo previsto no item 13.5 deste Edital.

13. CONTRATO (art.40, ll. Lei no. 8.666/931
13.1. Convocado, o licitante vencedor terá o ptazo de até 05 (cinco) dias úteis para
assinar o Contrato, como previsto no art. 64 da Lei no. 8.666/93.
13.2. A empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a
assinar o termo de contrato, vir a desistir de assinar o mesmo, ser-lhe-ão atribuídas as
penalidades prevista em Lei e neste Edital, respeitado o direito de recurso.
13.3. O Contratado deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, respeitadas todas as condiçÕes de habilitação e
qualificaçã: aqui exigidas, na forma do art. 55, Xlll da Lei no. 8.666/93.
13.4. Have,do interesse público e no caso de realização de serviços não previstos no
Projeto inicial, a fatura contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos e supressões, de qualquer ordem, que se fizerem necessários,
até os limites fixados na Lei no. 8.666/93.
13.5. O ptazo máximo de execução da obra, objeto desta licitação será: 02 (dois) meses
consecutivos, e de vigência do contrato dela decorrente, será: 04 (quatro) meses
consecutivos, contados a partir da emissão e do consequente recebimento da Ordem de
Serviço, após assinatura do Contrato pelo licitante vencedor, que poderá ser,
excepcionalmente, prorrogado na ocorrência de algumas das hipóteses, de acordo com o
art. 57, §1o da Lei no. 8.666/93:

13.5.1 . Alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
13.5.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das

partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
13.5.3. lnterrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por

ordem e no interesse da Administração
13.5.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites

permitidos pela Lei no. 8.666/93 e fixados no Contrato;
13.5.5. lmpedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reQtreciOo

pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
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13.5.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração,inclusive quanto
aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
13.6. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de
execução poderá ser prorrogado por igual período, mediante a celebração de termo
aditivo para prorrogação de prazo, devidamente justificado pela autoridade competente
para celebrar o contrato, na forma do §2o do art. 57 da Lei no. 8.666/93.

14. GARANTIA CONTRATUAL (art. 40, XVll c/c art. 55. Vl. Lei no. 8.666/93)
14.1. No ato de assinatura do contrato, a Contratada apresentará a Prefeitura lMunicipal
de São Francisco, garantia de execução contratual correspondente a 3% (três por cento)
do valor contratado, de acordo com o art. 56 e §2o da Lei no. 8.666/93. A garantia
contratual de que trata este item poderá ser prestada em qualquer das modalidades
previstas er Lei e adiante descritas, com validade do prazo contratual.

14.1.1. S ao modalidades de garantia, na forma do art. 56, §1o da Lei no. 8.666/93:
14.1.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

1 4.1.1.2. Seguro garantia;
14.1.1.3. Fiança bancária.

14.2. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas,
independentemente de outras cominações legais, quando for o caso.
14.3. A garantia prestada em dinheiro deverá ser depositada na conta corrente -
300.466-7, Agência 052, Tipo 22, 047- BANCO DO ESTADO DE SERGIPE, Ref.
TOMADA DE PREÇOS n' 005/2023-PMSF, vinculada ao contrato, a fim de manter a sua
atualização financeira, de acordo com o art. 56, §4o da Lei no. 8.666/93.
14.4. Depois da aceitação definitiva dos serviços e obras contratados, expedido o
correspondente Termo de Recebimento Definitivo pelo [t/unicípio, será devolvida a
garantia, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos a partir da entrega de requerimento
escrito da Contratada, dirigido ao Gestor do Contrato, em consonância com o art. 56, §4o
da Lei n". 8.666/93.

í5. CTASS IFICAÇÃO ORÇAMENTÁRLA (Art. 40, XVtt c/c art. 55, V, Lei n'. 8.666/93!,
Para atender as despesas do Contrato decorrente desta licitação, serão utilizados os
recursos provenientes de:

UO: 2011 - Secretaria de Obras, Transporte E Serviços Urbanos
AÇÃO: 1O38-Construção E/Ou Ampliação de Rede de Abastecimento de Agua
ED: 4490.51.00.00 - Obras e lnstalações
Fonte de Recursos: 1 5000000/1 7040000

16. PAGAMENTO (art. 40, Xl e XlV, Lei no. 8.666/93)
16.1. O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela
Contratada, apos supervisão da fiscalização do Município, mediante entrega, no prazo de
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até 30 (trinta) dias da apresentação, no protocolo do orgão interessado, da documentação
hábil à quit; ;ão:

16.1.1. Nota fiscal;
16.1.2. Relatório de andamento e medição das obras, para as parcelas intermediárias e

termo de recebimento provisorio da obra, para a parcela final;
16.1.3. Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e

Municipal, além das Certidões de Regularidade de quitação junto ao FGTS,
atualizadas, além da CNDT.

16.2. As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários
em Reais (R$), obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de
conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso
de fatura única, após a conclusão dos serviços;
16.3. As faturas serão encaminhadas à fiscalização do Município, para análise e
aprovação e posterior encaminhamento a Prefeitura para pagamento da execução dos
serviços, que disporá de até 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento;
16.4. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do Município dos serviços faturados,
será de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação da nova
fatura, escoimada das causas de seu indeferimento;
16.5. O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos itens 16.1.116.3. acarretará
indenização por inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que
venha a se Íixado pelo Governo Federal, na forma do art. 40, XlV, "c" da Lei no. 8.666/93;
16.6. Os [rreÇos contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis
pelo período de 12 (dozel meses, contados desde a assinatura do contrato;
16.7. Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o ptazo dos serviços
ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a
Lei no. 8.880/94, ou na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo
Governo Federal, com a finalidade cobrir flutuações no custo dos insumos, na mesma
proporção e periodicidade da variação, verificada nos índices do Custo Nacional da
Construção Civil e Obras Públicas, por tipo de obras apurados pela FGV - Fundação
Getúlio Vargas, desde que compatível com o preço de mercado, na forma do art. 40, Xl
da Lei no. 8.666/93
16.8. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da Contratada, os reajustes
serão calculados até o mês previsto no Cronograma físico-financeiro, para o evento
gerador do faturamento.
16.9. Os pagamentos poderão ser sustados pela Prefeitura Municipal de São Francisco,
nos seguintes casos:
í6.9.1. Não cumprimento das obrigaçÕes da Contratada para com terceiro que possa, de
qualquer forma, prejudicar o a Prefeitura Municipal de São Francisco;

16.9.2. lnadimplência de obrigações da Contratada para com a Prefeitura Municipal de
São Francrl lo por conta do Contrato;
16.9.3. Nãu cuÍnprimento do disposto nas lnstruções fornecidas pelo Município e nos
demais Anexos deste Edital; p
16.9.4. Erros ou vícios nas faturas.

End-: Praça Santos Soànnho- no 246- Centro- CEP": 49.945-000- Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - São Francisco SE.
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16.10. De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele
que participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da
federação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a
.n,"r"r1sflrral.

17. PENALIDADES hrt. 40. lll c/c art. 86. Lei n'. 8.666/931
17.1. O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará o contratado ao
pagamento da multa de mora estabelecida no art. 86 da Lei no. 8.666/93, que será de 1%
(um por cento) do valor do empenho, por dia de atraso. O atraso superior a 30 (trinta) dias
consecutivos será considerado como inexecução total do contrato, de acordo com o art.
77 clc art.78,lV da Lei no. 8.666/93.
17.2. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, o contratado será penalizado na
forma prevista pelo art. 87 da Lei no. 8.666/93. O valor das multas corresponderá a
gravidade da infração, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do empenho, em
cada caso.
17.3. Nas mesmas penalidades incorreta o adjudicatário que não retirar a nota de
empenho ou assinar o contrato no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da
Lei no. 8.666/93. O valor da multa, neste caso, será de 10% (dez por cento) do valor
adjudicado, sem prejuízo da perda da garantia de participação.

1§. 8:ECURSOS (art.40, XV, Lei no.8.666/93)
í8.1.Caberá, no ptazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato, na forma do
art. 109, §'1'da Lei no.8.666/93, recurso nos casos de (art. 109, lda Lei no.8.666/93):

18.1.í. Habilitação ou inabilitação do licitante;
18.1.2. J lgamento das propostas;
18.1.3. A,nulação ou revogaÇão da licitação,
18.1.4. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa;
18.1.5. Rescisão do Contrato, na forma do art. 79, lda Lei no. 8.666/93.

18.2. Do recurso interposto será dada ciência aos demais licitantes, que poderão
impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, de acordo com o art. 109, §3o da Lei no.

8.666/93.
18.3. Os recursos e impugnações processar-se-ão na forma prevista nos §§4o e 5o do art.
109 da Lei no. 8.666/93.
18.4. Caberá representação, no mesmo ptazo, de decisão relacionada com o objeto da
licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico na forma do art. 109, ll da
Lei no. 8.666/93.
18.5. Caberá pedido de reconsideração de decisão da Prefeita Municipal, no prazo de 10
(dez) dias úteis, na hipotese do art. 87, § 3" da Lei n". 8.666/93.
18.6.Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do ptazo
e/ou subscrita por procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela
empresa.

19. PROJETO BASTCO (art. 40, lV e X clc art.47, Lei no. 8.6ôA/W) I
O Projeto Básico, com todas as suas especificações e complementos ao regular
desempenr I das obras, além de fazer parte integrante deste Edital, na forma de Anexo,
conforme c art. 40, § 2o da Lei no. 8.666/93, poderá ser examinado, separadamente, com

End': Praça santos 
foflr';i?,'i, íi3;r"ríiiii;r":z;:?:"':;x- 

Frone/Fax: (07e) 3367'11s0
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a Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de São Francisco, nos dias e horários
estipulados no item 05 deste Edital.

oes oeRnrs Lei no.8.666/9,
20.í. A Prefeitura tVunicipal de São Francisco se reserva o direito de revogar esta
Licitação por razões de interesse público decorrente de fato superueniente devidamente
comprovaC.', pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade,
de ofício r r por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado, na forma do art. 49 da Lei no. 8.666/93.
20.2. Quaisquer solicitaçÕes de informações complementares ou pedidos de
esclarecimentos que se façam necessários à elaboração das propostas,deverão ser
formuladas, por escrito, em até 03 (três) dias antes da data marcada para abertura da
Licitação, ficando desde já entendido que a ausência da resposta não constituirá motivo
para alteração das condições e prazos.
20.3. A Contratada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da obra, objeto desta Licitação, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo a solidariedade da Prefeitura Municipal de São
Francisco, relativamente a esses encargos inclusive os que, eventualmente, advirem de
prejuízos causados a terceiros.
20.4. As obras, objeto desta Tomada de Preços, poderão ser contratadas no todo ou em
parte, sempre subordinado à existência de recursos.
20.5. Só poderá haver subcontratação do objeto contratado por parte da contratada até o
limite de 40o/o (quarenta por cento) do valor do contrato, mediante prévio consentimento
desta Prefeitura Municipal de São Francisco.
20.6. Não havendo expediente no orgão interessado na data designada para o
recebimento dos envelopes, os mesmos serão recebidos no primeiro dia útil subseqüente,
no mesmo local e hora.
20.7. Caso l licitante tenha entregue a documentação com a antecedência necessária, o
Certificado de Registro Cadastral (CRC) exigido para habilitação à presente licitação
poderá ser substituído pelo recibo de entrega. Neste caso, a classificação da sua
proposta Íicará condicionada ao deferimento e expedição do CRC.
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Tomada de Preços, excluir-se-á o dia
do inÍcio e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos,
exceto quando explicitamente disposto em contrário, so se iniciando e vencendo os
prazos em dia de expediente no Município, na forma do art. 1 10 da Lei no. 8.666/93.
20.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, tomando-se por
base as disposições constantes da Lei no. 8.666/93, os preceitos do Direito Público e,
supletivamente, os princípios da Teoria
Privado.
São Francisco/SE, 14 de Junho de 2023

Geral dos Contratos e as disposi Direito

Alsilene onçalves
da CPL

End.: Praça SanÍos Sobrinho-no246-Centro-CEP.:49.945-000*Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - Sáo Francisco SE.

V
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ANEXO I

Especificações, Quantitativos e Preços Máximo

End.: Praça SanÍos Sobrinho- no 246 - Centro * CEP.: 49.945-O00 - Fone/Fax: (079) 3367-1150

v

ITEM DESCRTÇÃO DA OBRA PREÇO MAXIMO
(R$)

01 Contratação de empresa especializada
ô'n obras e serviços de engenharia
F.rra construção de Estrutura para
reservatório de 20.000L, no Povoado
Piçarreira Município de São Francisco.

R$ 35.787,52 (trinta e cinco mil,
setecentos e oitenta e sete reais
e cinquenta e dois centavos).

C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - Sâo Francisco SE.
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ANEXO II

de
CARTA-PROPOSTA ( lVodelo)

de 2023.
A
Prefeitura Municipal de São Francisco
(Praça Santos Sobrinho- no 246 - Centro-São Francisco)
ESTADO DE SERGIPE
Ref.: Tomada de Preços no. 005/2023.
Prezados Senhores,

Pela preser :e submetemos à apreciação de V.S.as. a nossa proposta relativa à licitação
em epígrafc, declarando que:

Executaremos as obras e os serviços objeto da TOMADA DE PREÇOS no. 005/2023, pelo
preço de R$ (por extenso), no ptazo máximo de _
vinculado, exclusivamente ao cronograma físico-financeiro, incluído neste, a mobilização,
cujo prazo será contado a partir da data da assinatura deste Contrato e recebimento da
respectiva Ordem de Serviço a ser emitida pela Prefeitura [Vlunicipal de São Francisco, ao
tempo em que, assume inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na elaboração da proposta;

- lrlanteremos válida a Proposta pelo ptazo mínimo de _ dias
consecutivos, contados da data de recebimento dos documentos de habilitação e
proposta comercial, aceitando que, ocorrendo recurso de habilitação ou inabilitação de
licitante e suas eventuais impugnações, bem como de julgamento das propostas
comerciais e de suas eventuais impugnações, durante o período de seus respectivos
julgamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo em vista o
efeito suspensivo desses recursos;

z Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem
necessário, à perfeita execução dos serviços, de acordo com as exigências do Edital e de
seus Anex(,s, bem como da fiscalização do Município;

z Na execução das obras e dos serviços observaremos rigorosamente as especificações
técnicas, assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos
trabalhos, de conformidade com as normas e padrões desse Município.
Atenciosamente,

de de 2023

(Nome e assinatura do representante legal)
(Carteira de ldentidade - n". e órgão expedidor)

Nome da Empresa
Endereço:
CEP:

End.: Praça SanÍos Sobrin ho- no 246 - Centro - CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1 1 50
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - São Francisco SE.

P
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ANEXO ilr

DEcLARAçÃo oe vrsrrA Ao LocAL DA execuçÃo DA oBRA E Do sERVrço E
DE REcEBIMENTo Dos DocuMENTos DA LtctrAçÃo ltvooeto;

inscrito no CNPJ no por intermédio de seu
Representante devidamente nomeado, o (a) Sr. (a) DECLARA que
recebeu da Prefeitura 00512023, composta do Edital e seus elementos constitutivos, e que
visitou o local onde se realizarão a execução das obras e serviços objeto desta licitação,
tendo tomado conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades para a boa
execução das Obras e dos Serviços, como mão de obra, materiais de construção,
equipamentos, localização, condições do terreno e acessos, condições geológicas,
morfologici,, edafologicas, climatologicas, etc.

de de 2023

(nome da empresa)
(Nome do Representante)

(Nome do Responsável pelo Atesto)

End.: Praça Sanúos Sobrinho- no 246 - Centro - CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - Sào Francisco SE.

v
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ANEXO IV

PLANILHA DE PREçOS DA LICITANTE

Tomada de Preços no. 00512023

(No sistema ORSE/SINAP|, a LICITANTE deverá delinear a formação do seu preÇo,
obedecendo, taxativamente, a itenização da planilha de preÇos do tvlunicípio)

End.: Praça Sanfos Sobrinho- no 246 - Centro * CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0A01-87 - São Francisco SE.

3S
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ANEXO V
PLANTLHA DE PREçOS DO MUNIC ípro

End.: Praça SanÍos Sobrnho- no 246- Centro- CEP.: 49.945-000 * FoneiFax: (079) j367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - São Francisco SE

w
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ANEXO VI

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MAXIMO

PRAZO DA OBRA: O2(dois) meses.
PRAZO CONTRATUAL: 04 (quatro) meses
OBS. Admite-se uma variação percentual de 20o/o (vinte por cento) para mais ou
paramenos em cada mês, não podendo, no entanto, na totalização do cronograma
físico efinanceiro ultrapassar 100% (cem por cento).

End.: Praça SanÍos Soàrrrrho- no 246 - Centro - CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (O79) 3367-11 50
C.N.P.J.: 1 3.1 18.435/000í-87- Sâo Francisco SE.

@
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ANEXO VII

PLANILHA RI.IRIíTICA DE COMPOSIçÃO OO EOI

End.: Praça SanÍos Soârr,ho- no 246* Centro- CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0A01-87 - Sáo Francisco SE.

w
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ANEXO VIII

PLANTLHA ANALíTICA DA COMPOS|ÇÃO DOS ENCARGOS SOCTATS

End.: Praça SarrÍos Sobrinho- na 246 - Centro - CEP.: 49.945-0O0 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 1 3.1 18.435/0001-87 - Sâo Francisco SE.
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ANEXO IX

PRocURAÇÃo (modelo)

OUTORGANTE: {Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a
procuração em seu nome (nome, endereço/razao social, etc.)).

OUTORGADO : ( Representante devidamente q ualificado)

OBJETO: Representar a Outorgante na Tomada de Preços no. 00512023 - Prefeitura
[\4unicipal de São Francisco

PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessÕes públicas de
abertura dr, documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas e
documento;, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao
direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom
e fiel cumprimento do presente mandato.

de de 2023

NOME/CARGO

End.: Praça Santos Sobrnho- nô 246 - Centro - CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.1 18.435/000í-87- Sáo Francisco SE.

d
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ANEXO X

DEcLARAçÃo oe EMPREGADoS MENoRES

Ref.: Tomada de Preços no. 005/2023 - Prefeitura Municipal de São Francisco

inscrito no CNPJ oo. _, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(")
portadordaCarteiradeldentidadeno.-edoCPFoo.-,

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no. 8.666, de 21 de junho
de 1993, acrescido pela Lei no.9.854, de27 de outubro de 1999, que não emprega menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(OOse,rvaçao:_ em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

End.: Praça SanÍos Sobrlnho- no 246- Centro- CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - São Francisco SE.

g
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ANEXO XI

DECLAT{AÇÃO DE RESPONSABTLTDADE E ltaenaçÃO AMBIENTAL (modelo)

Ref.: Tomada de Preços no. 005/2023 - Prefeitura Municipal de São Francisco

_, inscrito no CNPJ no , por intermédio de seu
representante legal o (a) Sr. (a)

e do CPF no
_, portador da Carteira de ldentidade no

_, DECLARA, para os devidos fins de
direito que conhece a legislação pertinente aos elementos de defesa e preservação do
meio ambiente em nível federal, estadual e municipal; que tomou conhecimento das
restrições, normas e proposições relativas à preservação do meio-ambiente do local e
região onde se realizarão os serviços objeto desta licitação; que assume a
responsabilidade de obediência à legislação, às normas explicitadas pela Prefeitura
Municipal de São Francisco e pelos orgãos específicos de controle ambiental; que se
responsabiliza pela elaboração do relatório de impacto de meio-ambiente e pela execução
dos serviços objeto desta TOMADA DE PREÇOS, bem como se responsabiliza ainda
pela autori-'ação dos serviços e demais requisitos necessários à regulamentação dos
serviços ê (,is ações previstas na legislação e nesta licitação, caso seja isso necessário.

Declaram, também, que assumem sem repasse a Prefeitura lVunicipal de São Francisco,
toda a responsabilidade por danos e ônus, que venham a ser associados aos serviços
licitado motivados pelo não cumprimento dos dispositivos normativos previstos nesta
declaração.

(data)
(Nome e assinatura do representante legal)

(Carteira de ldentidade - no. e órgão expedidor)

End.: Praça SanÍos Sobrinho- tto 246- Centro- CEP.: 49.945-000- FoneiFax: {079) 3367-1150

p

C.N.P.J.: 1 3.1 1 8.435/0001-87 - Sâo Francisco SE.
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DEcLARAÇÃo DE DrspoNrBrLrDADE eARA A ExEcuçÃo oo oBJETo Do
CONTRATO (Modelo)

Ref.: Tomada de Preços no. 005/2023 -Prefeitura [t/unicipal de São Francisco

inscrita no CNPJ no por intermédio de seu
representante legal o (a) Sr. (a) portador da Carteira de ldentidade
no e do CPF no. DECLARA que se
responsabiliza pela sua disponibilidade paru a execução do objeto do contrato decorrente
do presente procedimento licitatorio, na forma do art. 76 da Lei no. 8.666/93.

(data)
(Nome e assinatura do representante legal)

(Carteira de ldentidade - n'. e orgão expedidor)

End.: Praça SanÍos Sobnn ho- no 246 * Centro - CEP.: 49.945-000 * Fone/Fax: (079) 3367-1 I 50
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - Sào Francisco SE.

w
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ANEXO Xilt

DECLARAçÃO DO RESPONSAVEL TECNICO (modelo)

Ref.: Tomada de Preços no. 005/2023- Prefeitura Municipal de São Francisco

inscrita no CNPJ no. _, por intermédio de seu
representa'le legal o (a) Sr. (") portador da Carteira de ldentidade
no e do CPF no DECLARA que o Senhor

(brasileiro, maior, capaz, engenheiro civil), portador do registro no

no CREA ou CAU é integrante do seu QUADRO DE PESSOAL, na
qualidade de conforme comprova mediante documentação
exigida pelo Edital (item 8.3.2.2), em anexo, situação essa pela qual o mesmo aceita
participar da licitação TOMADA DE PREÇOS no. 005/2023, na qualidade de Responsável
Técnico.

(data)
(Nome e assinatura do representante legal)

(Carteira de ldentidade - no. e orgão expedidor)

CONCORDO em Participar da Tomada de
RESPONSAVEL TECNICO.

Preços no._12023, na qualidade de

(nome do profissional)
Registro no ............. - CREA ou CAU

End.: Praça Santos Soôrnho- no 246 - Centro - CEP.: 49.945-a00 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - São Francisco SE.
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DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO (lVodelo)

Ref.: Tomada de Preços no. 005/2023 - Prefeitura Municipal de São Francisco

inscrita no CNPJ no por intermédio de seu
representante legal o (a) Sr. (') portador da Carteira de
ldentidade no e do CPF no DECLARA, para
fins do disl :rsto no §2o do art. 32 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993, alterado
pela Lei no 9.648, de27 de maio de 1998, que inexistem, até a presente data, fatos
impeditivos à sua habilitação no presente procedimento licitatorio, obrigando-se a
declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da
habilitação.

(data)
(Nome e assinatura do representante legal)

(Carteira de ldentidade - n'. e orgão expedidor)

End.: Praça SanÍos Sobrinho- no 246 - Centro - CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367.1 I 50
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - Sào Francisco SE.

q

d

ANEXO XIV



00

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO

coMrssÃo DE LrcrTAÇÃo

ANEXO XV

DEcLARAçÃo DE tMpEDtMENTo DE LtctrAR coM oncÃo puBLIco
(modelos)

Modelo "A" - Licitante Pessoa Jurídica:

DECLARAçÃO

Ref.: Tomada de Preços no 00512023-Prefeitura lvlunicipal de São Francisco,
_, inscrito no CNPJ flo _, por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr.(") _, portador da Carteira de ldentidade no _e do CPF
no _, DECLARA, para fins do disposto nos incisos lll e lV do arl.87 clc
o parágrafo único do art.97 da Lei no.8.666, de21 de junho de 1993, que não
está suspensa, não é impedida e nem é declarada inidônea de licitar com
Orgão Público.

(data)

(representante legal)

Modelo "8" - L Íe Pessoa Física:

DECLARAÇÃO

Ref.: Tomada de Preços no 00512023-Prefeitura Municipal de São
Francisco,_, portador da Carteira de ldentidade no e do CPF no

_, DECLARA,para fins do disposto nos incisos lll e lV do art.87 c/c o
parágrafo único do art. 97 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993, que não
está suspenso, não é impedido e nem é declarado inidôneo de licitar com
Orgão Público.

End.: Praça Santos Sobrinho- no 246 - Centro - CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - São Francisco SE.
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ANEXO XVI

M lN UTADE CONTRATO no 12023

Contrato de Empreitada por Preço Global,
que entre si celebram, de um lado, a
Prefeitura Municipal de Sáo Franciscoe,
do outro, a empresa
decorrente da Tomada de Preços no.

005/2023.

Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de São Francisco, pessoa jurídica de
direito público, inscrita no CNPJ sob o no. 13.118.435/0001-87, com sede na Praça
Santos Sobrinho- no 246 - Centro, São Francisco, neste ato representado pela Prefeita
Municipal, Alba dos Santos Nascimento, brasileira, casada, portadora do CPF no.

292.978.235-34 e RG: 710.184 SSP/SE, residente e domiciliada no endereço Praça
Jesuino Nascimento, 106, Centro, São Francisco/SE, e a empresa

pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o no

com sede e foro
doravante denominada

CONTRAT.ADA, neste ato representada por celebram o presente
Contrato de Empreitada por Preço Global, decorrente do Processo Licitatorio no.

_12023, modalidade Tomada de Preços, que será regido pela Lei no. 8.666/93 e suas
alterações, Lei Federal no. 10.192101 e as Cláusulas e condições elencadas.

art. 55 inciso I da Lei n'8.

O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada em obras
e serviços de engenharia para construção de Estruturc paru reservatorio de 20.000L, no
Povoado Piçarreira Município de São Francisco.

Énd.: Praça Sá/ríos Sobrinho- no 246 - Centro - CEP.: 49.945-000 * Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - São Francisco SÉ.

Parágrafo único - Os serviços serão executados em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observados integralmente o Edital ê seus anexos e a proposta
elaborada pela CONTRATADA, de acordo com o art. 55, Xl da Lei no. 8.666/93, passando
tais documentos a Íazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de
direito.

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGTME DE EXECUCÃO (art. 55. .nciso !!. da Lei n"
8.666/93)
A obra, ob1 .to deste Contrato, terá sua Execução lndireta, sob o Regime de Emffitada
por Preço ()lobal. §í

I
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CLAUSULA TERCEIRA - DO PRECO. DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO (ATt. 55.
inciso lll, da Lei no 8.666/93)
Pela perfeita integral execução deste Contrato, a Prefeitura Municipal de São Francisco,
pagará à Contratada o valor global de R$

§1o - O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratada,
após supervisão da fiscalização do Município, mediante entrega, no prazo de até 30
(trinta) dias da apresentação, no protocolo do orgão interessado, da documentação hábil
à quitação:
| - Nota fiscal;
ll - Relatório de andamento e medição das obras, para as parcelas intermediárias e termo
de recebimento provisorio da obra, para a parcela final;
lll - Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além
das Certidões de Regularidade de quitação junto ao FGTS, e CNDT.
§2o - As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários
em Reais (R$), obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de
conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso
de fatura única, após a conclusão dos serviços;
§3o - As faturas serão encaminhadas a fiscalização do Município, para análise e
aprovação e posterior encaminhamento a Prefeitura para pagamento da execução dos
serviços, que disporá de até 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento;
§4o - Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do Ír/unicípio dos serviços faturados,
será de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação da nova
fatura, escoimada das causas de seu indeferimento;
§5o - O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos §§ 1ol3o acarretará indenização
por inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento
de cada parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a ser fixado
pelo Governo Federal, na forma do art. 40, XlV, "c" da Lei no. 8.666/93;
§6o -Os pr:ços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo
período de 12 (doze) meses, contados desde a assinatura do contrato;
§7o - Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos serviços
ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a
Lei no. 8.880/94, ou na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo
Governo Federal, com a finalidade cobrir flutuações no custo dos insumos, na mesma
proporção e periodicidade da variação, verificada nos índices do Custo Nacional da
Construção Civil e Obras Públicas, por tipo de obras apurados pela FGV - Fundação
Getúlio Vargas, desde que compatível com o preço de mercado, na forma do art. 40, Xl
da Lei no. 8.666/93;
§8o - No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da Contratada, os reajustes serão

s-,e"ffi ; """' ;.":: ; ffi ;: : ::J -,,,,", -,, "":::::""'- 
"'$

End.: Praça Santos Sobrinho- no 246 - Centro - CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 1 3.1 18.435/0001-87 - Sâo Francisco SE.
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I - Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possam, de
qualquer forma, prejudicar a Prefeitura;
ll - lnadimplência de obrigações da Contratada para com a Prefeitura por conta do
Contrato;
lll - Não cumprimento do disposto nas lnstruções fornecidas pelo Município e nos demais
Anexos deste Edital;
lV - Erros ou vícios nas faturas.
§10o - De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele
que participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da
federação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a
interestadual.

End.: Praça SanÍos Soôrinho- no 246- Centro- CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0A01-87 - Sáo Francisco SE.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55. inciso lV. da Lei n'. 8.666/93)
O prazo máximo de execução das obras será de: 02 (dois) meses consecutivos, e de
vigência deste Contrato, será de: 04 (quatro) meses consecutivos, contados a partir da
emissão e do consequente recebimento da Ordem de Serviço pelo licitante vencedor e
apos assini ,ura do contrato, que poderá ser, excepcionalmente, prorrogado na ocorrência
de algumas das hipóteses, de acordo com o arl.57, §1o da Lei no. 8.666/93:
| - Alteração do projeto ou especificaçoes, pela AdministraÇão;
ll - Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
lll - lnterrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e
no interesse da Administração
lV - Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
pela Lei no. 8.666/93 e fixados no Contrato;
V - lmpedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
Vl - Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
§1o - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de
execução poderá ser prorrogado por igual período, mediante a celebração de termo
aditivo, devidamente justificado pela autoridade competente para celebrar o contrato, na
forma do §2o do art. 57 da Lei no. 8.666/93.
§2o - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste
Contrato er dia de expediente na Prefeitura, e considerar-se-ão os dias consecutivos,
exceto qua rdo for explicitamente disposto em contrário. §
CLAUSULA QUINTA - DA DOTACÃO ORCAMENTARIA (Art. 55. iNCiSO V. dA LEi N".
8.666/93)
Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato
correrão por conta da Dotação Orçamentária abaixo especificada:
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UO: 2011 - Secretaria de Obras, Transporte E Serviços Urbanos
AÇÃO: 1038-Construção E/Ou Ampliação de Rede de Abastecimento de Agua
ED. 4490.51.00.00 - Obras e lnstalações
Fonte de R cursos: 15000000/17040000

CLAUSULA SEXTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55,
inciso Vll e)(lll, da Lei no 8.666/93)
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
I - Acompanhar, controlar e analisar a execução das obras quanto à eficiência, eficácia e
a efetividade na realizaçáo dos serviços prestados;
ll - Observar paru que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada;
ll! - lndicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervisão e
controle do objeto deste Contrato;
lV - Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução das obras, fixando ptazo para as devidas correções;
V - Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.
A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
I - Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
ll - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a
critério da Prefeitura, se façam necessários nas obras e serviços, objeto deste Contrato,
até os limites fixados no § 1o do art. 65 da Lei no. 8.666/93;
lll - Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrente: de sua culpa ou dolo na execuÇão do presente Contrato;
lV - Assu nir inteira e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigaçÕes decorrentes da execução deste Contrato, sejam essas de natureza trabalhista,
previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da Prefeitura, relativamente a
esses encargos, inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a
terceiros;
V - Manter no escritorio da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas
todas as ocorrências havidas na execução dos serviços, livro este que será assinado
semanalmente pelo responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal da obra;
Vl - IManter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Parágrafo Unico - Será assegurada ao [Vunicípio fiscalização na execução dos trabalhos
contratados, comprometendo-se a Contratada a fornecer informações, dados e elementos
que lhe forem requisitados pela Contratante

<?
UL,

CLAUSULA

q
NALIDADES íArt. 55. inciso Vll. da Lei n"sÉrue . DAS MI.JLTAS E P

8.666/93)
Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 01%
(um por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, e em caso de descumprimento de

End.: Praça SanÍos Sobnnho- no 246- Centro- CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C-N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - São Franclsco SE
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cada um dos prazos parciais previstos no cronograma físico-financeiro, e desde que a
motivo do atraso tenha sido por culpa exclusiva da Contratada, salvo se a justificativa do
atraso for aceita pela fiscalização da Contratante. O atraso superior a 30 (trinta) dias
consecutivos será considerado como inexecução total do contrato.
§1o - A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados
à Contratada, sendo restituída na hipotese de ocorrer a recuperação dos atrasos
verificados.
§2o - Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:
I - Não executar as obras de acordo com o projeto, especificação e normas técnicas
vigentes;
ll - Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos;
lll - Por transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 10o/. (dez por
cento) do I,,lor deste Termo se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia
autorização da Contratante.
§3o - Serão considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso
na entrega da obra contratada decorrer de:
I - Período excepcional de chuva;
ll - Ordem escrita para paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da
Contratante;
lll - Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à Contratante.
§4o - No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer
inadimplemento contratual que possa ser responsabilizada a Contratada, e, ainda, em
caso de inexecução, total ou parcial, do contrato, o Contratante poderá aplicar à
Contratada as seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei no. 8.666/93, garantida a
prévia defesa, sem prejuízo de perda da garantia prestada:
| - Advertência;
ll - Multa de 01% (um por cento) por dia, até o máximo de 10o/o (dez por cento) sobre o
valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado na obra;
lll - tt/ulta de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do mesmo;
!V - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administracão do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V - Declara .ão de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
§5o - Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de
empenho no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei no. 8.666/93. O
valor da multa, neste caso, será de 10% (dez por cento) do valor adjudicado.
§6o - A inexecução total ou parcial das obras objeto desta Licitação ensejará sua re
nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei no. 8.666/93.

d
03OIs1

scisão. r

w
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO (art. 55. inciso Vllt. da Lei n" 8.666/93)
A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula
anterior. ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos
enumerados nos incisos I a Xll e XVll do Art. 78 da Lei no. 8.666/93, na forma do art. 79

End.: Praça Santos Soôrinho- no 246 - Centro - CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.118.435/0001-87 - São Francisco SE.
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da mesma -ei.
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos Xll a XVll do arl.78
da Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos
prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2odo
art.79 do mesmo diploma legal.

CLAUSULA NONA . DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
(Art. 55. inciso lX. da Lei n'8.666/93)
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de
logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo
80 da Lei no. 8.666/93.

. DA LEGIS APLICAVEL A EXECU DO
E OS CASOS OMISSOS íart. 55. inciso Xll. da Lei no 8.666/93)
O presente Contrato fundamenta-se:
I - nos termos do Tomada de Preços no. 005/2023 que, simultaneamente:
a. constam do Processo Administrativo que o originou;
b. não contrariem o interesse público;
ll - nas demais determinações da Lei 8.666/93;
nos preceir s do Direito Público;
lll - supletiramente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do
Direito Privado.
Parágrafo Unico - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião,
Termo Aditivo.

CLAUSULAD Écrun PRtMEIRA . DAS TERACÕES (Art.65. Lei n'8.666/93)
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no
artigo 65 da Lei no. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§1o - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65,

§1o da Lei no. 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§2o - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de
acordo com o art. 65, §2o, ll da Lei no. 8.666/93.

CLAUSU!.ADÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
(Art. 67. Lei n" 8.666/93).
Na forma do que dispoe o artigo 67 da Lei no. 8.666/93, fica design

- CPF no. _, lotado na
para acoml,anhar e fiscalizar execução do presente Contrato

End.: Praça Santos Soôrinho^ no 246- Centro- CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13.1 18.435/000í-87- Sâo Francisco SÉ.
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§1o - A fiscalização compete, entre outras atribuiçÕes, verificar a conformidade da
execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados
para garantir a qualidade desejada.
§2o - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades
contratuais.
§3" - Correrão por conta da Contratadaos tributos incidentes sobre as faturas a serem
pagas, assim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva
responsab,: lade as obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdência Social, de
seguros cc rn referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer
serviço na execução da obra ou fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato.

CLAUSULADECIMA TERC EIRA - DO RECEBIMENTO DA OBRA (Art. 73. Lei no

8.666/93)
Em consonância com o art. 73, I da Lei no. 8.666/93, o objeto deste Contrato será
recebido:
a. Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias de comunicação
escrita do Contratado;
b. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei no. 8.666/93.

CLAUSULADÉCIMA QUARTA - DAS DtSpOSIÇOeS CrnAS E FtNAtS
! - Com a prévia e expressa aprovaÇão da Prefeitura Municipal de São Francisco, sem
perda das responsabilidades contratuais e legais, a Contratada poderá subcontratar parte
das obras e dos serviços deste Contrato, respeitado o limite máximo de 40o/o (quarenta
por cento) : : valorcontratado.
ll - A subc untratação não altera os direitos e as obrigações da Contratada perante a
Prefeitura Municipal de São Francisco.
lll - Para a execução deste Contrato, a Prefeitura lVlunicipal de São Francisco poderá
designar, por ato da Diretoria a que se vincula este Contrato, um Engenheiro como seu
representante, com a competência de Gestor de Contrato do Ír/unicípio, que, dentre
outras atribuições, anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução das obras e serviços objeto deste Contrato, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados.
lV - Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato
de designação, deverá o Gestor de Contratosolicitar aos seus superiores hierárquico","ú
tempo hábil, a adoção das medidas convenientes. \X
V - Durante a execução deste Contrato, a Prefeitura Municipal de São Francisco poderá
exigir da Contratada seguro para garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito
desenvolvimento dos trabalhos contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de
execução das obras e dos serviços, objeto deste Contrato.

End.: Praça SanÍos Soôrnho- no 246 - Centro - CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 1 3.118.435/0001-87 - Sáo Francisco SE.
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CLAUSULADECIMA QUINTA. DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Cedro de São João, Estado de
Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na
execução do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na
presença de 02 (duas)testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

/sE, _de de 2023

CONTRATANTE CONTRATADA

Ciente: _l_l_

Fiscal do Contrato

Ciente:

Gestor do Gontrato

TESTEMUNHAS

End.: Praça SanÍos Sobrinho- no 246 - Centro - CEP.: 49.945-000 - Fone/Fax: (079) 3367-1150
C.N.P.J.: 13-118.435/0001-87 - Sâo Francisco SE.
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